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Resumo
Um dos instrumentos mais utilizados na pesquisa epidemiológica sobre 
discriminação é o Experiences of Discrimination (EOD), utilizada no Bra-
sil, porém não validado. O objetivo foi avaliar a confiabilidade e estrutura 
dimensional da escala EOD em uma população brasileira. Foi conduzido 
um estudo transversal com 1.380 adultos da cidade de Salvador, Bahia, 
Brasil. Realizou-se análise fatorial confirmatória (AFC) testando um mo-
delo de dois fatores: experiência de discriminação e preocupação por dis-
criminação. Os resultados da AFC mostraram parâmetros satisfatórios de 
ajuste, elevadas cargas fatoriais e valores adequados de confiabilidade, 
confirmando a consistência interna da escala. Identificaram-se correlações 
residuais envolvendo itens de ambos os fatores. A estrutura dimensional 
apresentada neste estudo destaca a importância de utilizar diferentes me-
didas de discriminação – interpessoais e grupais – que permitam em estu-
dos futuros aprofundar nos efeitos do racismo sobre a saúde.
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Introdução 
A discriminação alude a todos os meios de ex-
pressão e institucionalização das relações sociais 
de dominação e opressão. Trata-se de um pro-
cesso perante o qual um ou vários membros de 
grupos socialmente definidos são tratados de 
maneira diferente, e especialmente injusta, por 
causa de seu grupo social 1.
O efeito da discriminação sobre a saúde é 
cada vez mais evidenciado, e hoje é reconheci-
do que contribui para as iniquidades em saúde, 
destacando-se o papel central do racismo na es-
truturação das desvantagens socioeconômicas 
dos grupos oprimidos 2,3.
No Brasil, as desigualdades raciais são ainda 
persistentes. Estatísticas oficiais mostram que 
a população que se autodeclara como parda ou 
preta, ou como indígena, se encontra em des-
vantagem em termos de recursos econômicos e 
acesso a oportunidades 4, assim como em rela-
ção aos indicadores de saúde 5,6.
Os estudos epidemiológicos sobre o tema de-
senvolvidos nos países da América Latina e do 
Caribe mostram-se incipientes 7. Uma análise bi-
bliométrica da pesquisa sobre as desigualdades 
em saúde nos países da região evidenciou de-
sinteresse no tocante à “raça”/cor da pele como 
tema de pesquisa, e pequeno número de estudos 
empíricos dedicados ao tema 7. 
Almeida-Filho et al. 7 atribuíram o pouco de-
senvolvimento da área à existência de uma pre-
tensa “democracia racial” que permeia o campo 
científico nesses países. De fato, durante grande 
parte do século XX a ideologia da miscigenação 
forjou a ideia de que o Brasil era um país sem 
linha de cor e consolidou o mito da democracia 
racial, segundo o qual não haveria na sociedade 
racismo nem discriminação 8. Essa visão foi de-
safiada a partir dos anos 1950, quando sociólogos 
começaram a denunciar o racismo presente na 
sociedade brasileira 9,10. Uma primeira geração 
de pesquisadores colocou a ênfase no precon-
ceito como mecanismo de reprodução e criação 
de desigualdades sociais, enquanto outros en-
fatizaram a estrutura de classes e as hierarquias 
sociais 8,10. Segundo Fry 11, a miscigenação ou-
torga um valor positivo às relações sociais, favo-
recendo a integração e assimilação dos negros. 
No entanto, outros autores sustentam que a 
mestiçagem, ao impossibilitar a distinção racial, 
mascara o racismo presente na sociedade e im-
pede sua superação 8,12.
Embora diferentes formas de discriminação 
possam coexistir, alguns autores defendem a 
ideia de que a referência à “raça” se encontra sub-
sumida em outras práticas discriminatórias 13, 
reconhecendo que as barreiras raciais se sobre-
põem às de classe na manutenção das hierar-
quias raciais no país. 
Como fenômeno complexo, a abordagem da 
discriminação tem desafios teóricos e metodoló-
gicos, e existe um amplo debate sobre as diferen-
tes formas de medir o constructo. Grande parte 
dos instrumentos disponíveis utilizam indicado-
res de discriminação construídos mediante per-
guntas que avaliam percepções e experiências de 
discriminação entre os indivíduos ocorridas em 
diferentes situações do cotidiano.
Uns poucos instrumentos indagam sobre 
experiências de tratamento injusto vivenciadas 
por amigos, familiares ou membros de seu grupo 
social, desde que a discriminação não se limite às 
formas explícitas dirigidas a indivíduos particu-
lares 14. A discriminação envolve também formas 
sutis, crenças e comportamentos simbólicos que 
denigram os indivíduos por causa de seu fenóti-
po ou grupo de filiação 15. Segundo Krieger 14, as 
experiências que ocorrem na vida das pessoas 
próximas são fonte de preocupação e represen-
tam uma forma indireta de exposição ao racismo 
com consequências para a saúde. Além disso, os 
indicadores grupais oferecem uma medida auxi-
liar de discriminação que poderia detectar for-
mas estruturais de racismo 16. Exemplos desses 
instrumentos são a escala modificada Perceived 
Prejudice in Health Care 17,18, desenvolvida para 
estudar a discriminação em cuidados em saúde; 
e a Perceived Group Stigma Measure 19, desenha-
da para mensurar a percepção de estigma e dis-
criminação sofrida por minorias sexuais.
Apesar da grande quantidade de instrumen-
tos disponíveis para aferir discriminação 20, gran-
de parte deles carece de avaliações de validade e 
confiabilidade como base de endosso para uso 
em estudos populacionais 21. Uma revisão recen-
te revelou que, de um total de 24 instrumentos 
selecionados, 23 foram desenvolvidos nos Esta-
dos Unidos, apresentando escassas tentativas 
de adaptação transcultural. Tais instrumentos 
raramente foram escrutinados por pesquisado-
res independentes. Esse enfoque poderia con-
tribuir no processo de validação dessas escalas, 
refutando ou confirmando os resultados obtidos 
originalmente 21. 
Várias perspectivas teóricas foram desenvol-
vidas para pensar as relações entre discrimina-
ção e os sistemas culturais nos quais acontecem. 
A perspectiva universalista defende que proces-
sos psicológicos são comuns a todos os seres 
humanos, mas a cultura influencia os comporta-
mentos e a maneira como os conceitos se expres-
sam 22. Em termos de equivalência, essa aborda-
gem assume que os constructos não são iguais 
nas diversas culturas, portanto as particularida-
des de cada contexto precisam ser examinadas 
VALIDADE DE CONSTRUCTO DA ESCALA EXPERIENCES OF DISCRIMINATION 3
Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 32(4):e00102415, abr, 2016
antes de se traduzir ou adaptar o instrumento 22. 
O emprego de instrumentos padronizados é va-
lorizado, uma vez que eles sejam submetidos a 
processos de adaptação transcultural 21.
Um desses instrumentos, o Experiences of Dis-
crimination (EOD), foi utilizado neste projeto. O 
EOD é bem consolidado nos Estados Unidos 23 e, 
ainda que tenha sido utilizado no Brasil recente-
mente 24, não passou por processos de adapta-
ção transcultural. Dentre os instrumentos dis-
poníveis e amplamente utilizados em pesquisas 
sobre discriminação no momento de realização 
da pesquisa, o EOD foi escolhido por enfatizar 
a discriminação racial, considerando que ela é 
estruturante das desigualdades raciais no país. 
A escala EOD
A primeira versão do EOD foi desenvolvida por 
Krieger em 1990 e utilizada no estudo Coro-
nary Artery Risk Development in Young Adults 
(CARDIA) 25. Na referida versão, consta um con-
junto de perguntas que indagam se os partici-
pantes já experimentaram discriminação, ou 
seja, se, em situações diversas, foram impedidos 
de fazer algo, incomodados ou inferiorizados, 
tendo por base diferenças de sexo, raça ou cor, 
posição socioeconômica, preferência sexual ou 
religião. As situações previstas foram sete: na es-
cola, procurando emprego, no trabalho, ao com-
prar uma casa, nos cuidados médicos, na rua ou 
em estabelecimento público, pela polícia ou na 
justiça. Ademais, a escala contém dois itens que 
indagam sobre as respostas dos indivíduos ante o 
tratamento injusto. 
Diferentemente da primeira versão, a escala 
revista por Krieger et al. 23, em 2005, e utilizada 
nesta pesquisa foca especificamente a experiên-
cia de eventos discriminatórios por causa racial. 
Aos itens que compunham a versão original, adi-
cionaram-se dois novos: experiência de discri-
minação em lojas ou restaurantes, e ao solicitar 
empréstimo bancário. Além disso, incorporou-se 
um conjunto de itens que indagou sobre preocu-
pação com questões raciais e questões globais. 
Os itens que compõem a experiência de discri-
minação foram validados em população ameri-
cana por meio da análise fatorial confirmatória. 
Os resultados evidenciaram índices de ajuste de 
modelos adequados, com valores de Compara-
tive Fit Index (CFI) de 0,966 e Root Mean Square 
Error of Aproximation (RMSEA) de 0,069 para o 
constructo experiência de discriminação, e alpha 
de Cronbach de 0,74 23. A escala mostrou asso-
ciação de discriminação com sofrimento psi-
cológico e tabagismo, e revelou alta correlação 
com outra escala de discriminação, a Everyday 
Discrimination Scale, desenvolvida por Williams 
et al. 26. Menor correlação foi encontrada quanto 
à frequência com que as pessoas se preocupam 
com a discriminação, indicando que esses itens 
estariam capturando um nível diferente de ex-
posição à discriminação. Por essa razão, Krieger 
14 tem destacado a importância de avaliar ou-
tras medidas de exposição ao racismo, como a 
exposição à discriminação do grupo, visto que 
a discriminação é uma experiência coletiva que 
as pessoas podem sofrer diretamente, mas tam-
bém em grupo, além de sua própria experiência e 
consciência individual.
Dessa forma, o objetivo do presente trabalho 
é avaliar a confiabilidade e estrutura dimensio-
nal do EOD, incluindo na análise as medidas de 
exposição à discriminação do grupo, em uma 
amostra urbana de adultos da cidade de Salva-
dor, Bahia, Brasil.
Métodos
Desenho de estudo, população e área
Trata-se de um estudo transversal que faz par-
te do Programa de Pesquisa SCAALA-Salvador. 
Os aspectos metodológicos do programa foram 
apresentados em outra publicação 27. Sucinta-
mente, a população de estudo foi integrada por 
1.445 crianças participantes de uma coorte origi-
nalmente desenhada para estudar o impacto de 
um programa de saneamento ambiental sobre a 
saúde infantil no período de 1996 a 2004. A coleta 
de dados ocorreu desde janeiro até novembro de 
2006, quando se realizaram visitas domiciliares 
por uma equipe previamente treinada e encar-
regada de aplicar o questionário de discrimina-
ção racial. Da amostra original envolvendo 1.445 
crianças de 4 a 12 anos de idade e seus respecti-
vos cuidadores, 1.380 aderiram ao presente es-
tudo, obtendo-se uma taxa de resposta de 95%. 
Os respondentes eram em sua maioria mães das 
crianças (75%), e os demais eram avós, pais, ir-
mãos ou vizinhos responsáveis pelo cuidado da 
criança.
Instrumentos de mensuração utilizados 
no estudo
•	 A	escala	EOD	no	Brasil
Com base nos procedimentos metodológicos 
propostos por Herdmann et al. 28, iniciaram-se 
as primeiras etapas do processo de avaliação da 
equivalência transcultural para o EOD 29, conce-
bido em língua inglesa 23. 
Aderindo à perspectiva universalista cita-
da anteriormente 22, o processo originou-se de 
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discussões entre os membros da equipe de coor-
denação da pesquisa, que incluiu epidemiologis-
tas, psicólogos, especialistas na temática da saú-
de da população negra e indivíduos representati-
vos da população-alvo. A finalidade foi determi-
nar se a natureza e o significado dos constructos 
presentes no instrumento original (experiência 
de discriminação, preocupação com discrimina-
ção) e seus itens constituintes seriam pertinentes 
na população-alvo de Salvador. Aliás, procurou- 
se identificar a existência de outras formas de 
discriminação na população brasileira, bem co-
mo a adequação desses constructos presentes na 
escala original para expressar o conceito discri-
minação. As discussões foram acompanhadas da 
revisão da literatura, colocando especial ênfase 
nas diferenças culturais e sócio-históricas entre 
as populações. 
A versão em inglês do EOD foi submetida a 
processos de tradução e retrotradução no âmbi-
to do Programa SCAALA. Dois membros do gru-
po de pesquisa com domínio da língua inglesa 
realizaram uma tradução preliminar da versão 
original para o português, a qual foi posterior-
mente aprimorada em discussões grupais com 
participação de expertos em inglês. Discutiu-se 
também a propriedade do significado dos termos 
nas retraduções em relação ao original. Sob a 
perspectiva do significado referencial dos termos 
constituintes, avaliou-se se o significado outor-
gado aos termos na versão original – em especial 
palavras-chave como discriminação e preocupa-
ção – correspondiam ao significado na respecti-
va tradução. Além do mais, e considerando que 
o instrumento captura conceitos culturalmente 
construídos, avaliou-se a correspondência entre 
percepção e impacto no respondente.
A versão final do instrumento foi submetida 
aos procedimentos de equivalência operacional. 
O processo de treinamento dos entrevistadores 
se deu em três etapas: inicialmente uma discus-
são teórica sobre o instrumento e o construto 
que ele pretende avaliar; em seguida, os entre-
vistadores fizeram aplicações-piloto de maneira 
individual e foram sanadas todas as dúvidas refe-
rentes à interpretação e ao processo de entrevista 
utilizando a escala. Por fim, os entrevistadores 
foram orientados a fazer aplicações em duplas 
distintas para consolidar e refinar o processo 
de coleta de dados com o instrumento. As pa-
lavras que não foram compreendidas pelos en-
trevistados durante essa fase foram listadas; em 
seguida, buscaram-se sinônimos em dicionários 
oficiais da língua portuguesa. Esses sinônimos 
eram utilizados em caso de não compreensão 
da pergunta. 
Além disso, todos os entrevistadores passa-
ram por um treinamento para estabelecimento 
e manutenção do Rapport, essencial para a con-
fiança mútua durante a entrevista. O participan-
te era orientado a responder de acordo com a sua 
experiência, destacando-se que não havia res-
posta certa ou errada. Os entrevistadores eram 
treinados para identificar casos de dúvidas do 
participante e responder a elas seguindo um 
procedimento padronizado. O estudo-piloto foi 
realizado em janeiro de 2006 com cuidadores de 
crianças atendidas em um centro comunitário de 
Salvador. Mesmo que as aplicações não tenham 
sido realizadas em número suficiente para um 
tratamento psicométrico dos dados, essa etapa 
permitiu realizar ajustes no questionário que fi-
nalmente foi aplicado à população participante 
do Programa SCAALA (Figura 1).
Covariáveis
Para caracterizar a amostra estudada, incluíram- 
se as seguintes variáveis sociodemográficas: cor 
da pele autodeclarada, idade, sexo, renda média 
familiar e nível de instrução. 
Com base em pesquisas que sugerem que a 
autoclassificação é o método que melhor reflete 
a construção das identidades raciais 30, utilizou- 
se a autodenominação dada pelo entrevistado 
para aferir a variável cor da pele. Obtiveram-se 
sete categorias: amarelo (28), branco (75), mulato 
(20), pardo (360), moreno (370), preto (517) e ou-
tros (9). Por causa do pequeno número de entre-
vistados para algumas das categorias obtidas, e 
considerando a concordância entre autoclassifi-
cação de cor/raça de acordo com pergunta aber-
ta e fechada 30, construíram-se três categorias: 
preto, branco e moreno/pardo, na qual foram 
incluídos aqueles autodenominados morenos, 
pardos, amarelos, mulatos e outros. 
Análise estatística
Realizou-se a descrição do instrumento EOD pe-
lo exame do padrão de resposta a todos os itens 
da escala. Com base em pesquisas anteriores 24 e 
com a finalidade de obter categorias com maior 
frequência de respostas, os itens da escala foram 
dicotomizados em ausência de discriminação, 
quando a resposta foi “nunca”, e presença de dis-
criminação, quando a resposta foi “pelo menos 
uma vez”.
Com o intuito de avaliar a estrutura dimen-
sional do instrumento, realizou-se uma análise 
fatorial confirmatória (AFC) 31. Empregou-se o 
estimador robusto dos mínimos quadrados pon-
derados (WLSMV), que não assume a distribui-
ção normal multivariada dos dados. Uma vez que 
os itens da escala foram utilizados de maneira 
dicotômica, utilizou-se a matriz de correlação 
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Figura 1
Itens do questionário Experiences of Discrimination (EOD), versão traduzida ao português.
Resposta a tratamento injusto J Ao comprar uma casa 
A Se você sente que está sendo tratado injustamente, você geralmente: Nunca
Aceita isto como um fato da vida Uma vez
Tenta fazer alguma coisa contra isto Duas a três vezes
B Se você está sendo tratado injustamente, você geralmente: Mais de quatro vezes
Fala com outras pessoas sobre isto K Ao procurar cuidados médicos
Guarda isto consigo mesmo Nunca
Perguntas sobre Preocupação Uma vez
C Quando você era criança ou adolescente (menor de 18 anos), você se preocupava com 
as pessoas do seu grupo racial por serem tratadas injustamente por causa da raça ou cor 
da pele?
Duas a três vezes
Mais de quatro vezes
L Em lojas ou restaurantes
Raramente ou nunca Nunca
Alguma parte do tempo Uma vez
Todo o tempo Duas a três vezes
D Quando você era criança ou adolescente (menor de 18 anos), você se preocupava por 
você sofrer experiências de tratamento injusto por causa da sua raça ou cor da pele? 
Mais de quatro vezes
M Ao pedir crédito, empréstimo bancário
Raramente ou nunca Nunca
Alguma parte do tempo Uma vez 
Todo o tempo Duas a três vezes 
E No último ano você se preocupou com as pessoas do seu grupo racial por serem 
tratadas injustamente por causa da raça ou cor da pele?
Mais de quatro vezes
N Na rua ou em estabelecimento público
Raramente ou nunca Nunca
Alguma parte do tempo Uma vez
Todo o tempo Duas a três vezes
F No último ano você se preocupou por você sofrer experiências de tratamento injusto por 
causa da sua raça ou cor da pele?
Mais de quatro vezes
O Pela polícia ou no fórum
Raramente ou nunca Nunca
Alguma parte do tempo Uma vez
Todo o tempo Duas a três vezes
Experiência de discriminação por causa de raça/etnia ou cor da pele Mais de quatro vezes
Alguma vez sofreu a experiência de discriminação, sendo impedido de fazer alguma coisa, ou 
sentiu-se incomodado, ou levado a sentir-se inferior em algumas das seguintes situações por 
causa da sua raça, etnia ou cor? Quantas vezes isso aconteceu para cada situação seguinte?
Questões globais
P Com que frequência você sente que pessoas que 
não são brancas são discriminadas?
G Na escola Nunca
Nunca Uma vez
Uma vez Duas a três vezes
Duas a três vezes 
Mais de quatro vezes
Mais de quatro vezes
Q Com que frequência você sente que você 
pessoalmente tem sido discriminado por causa 
da sua raça ou cor?
H Ao procurar emprego
Nunca 
Uma vez
Duas a três vezes  Nunca
Mais de quatro vezes Uma vez
Duas a três vezes
I No trabalho Mais de quatro vezes
                                                                                                 Nunca R Alguma vez você prestou queixa por causa de 
discriminação racial?                                                                                                 Uma vez
Duas a três vezes Não
Mais de quatro vezes Sim
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tetracórica 31. A bondade de ajuste do modelo 
foi verificada mediante o CFI (valores maiores 
que 0,90 são considerados adequados), o Tucker- 
Lewis Index (TLI) (valores maiores que 0,95), e 
o RMSEA (valores menores que 0,05). Conside-
rou-se, ainda, o intervalo de 90% de confiança 
(IC90%) do RMSEA, que ofereceu suporte adi-
cional para avaliar o ajuste do modelo (limite su-
perior abaixo de 0,08) 31. Para avaliar potenciais 
correlações residuais, foram utilizados os Índices 
de Modificação (IM), tendo em vista o ponto de 
corte de 10,0 a partir do qual se aceita a redun-
dância de conteúdo em pares de itens. 
Os procedimentos realizados com a escala di-
cotômica foram também aplicados à escala ordi-
nal, obtendo-se resultados similares (dados não 
mostrados). A consistência interna foi avaliada 
pela Confiabilidade Composta (CC). A confiabi-
lidade indica o grau de concordância entre um 
conjunto de indicadores de construtos latentes e 
suas respectivas mensurações. Valores aceitáveis 
são iguais ou superiores a 0,70 32. As validades 
convergente e discriminante foram avaliadas pe-
la Variância Extraída (VME). A VME mede a quan-
tidade da variância dos itens explicada por um 
fator, em relação à variância resultante de erros 
de mensuração dos itens componentes (valores ≥ 
0,5 são considerados satisfatórios), sendo ainda 
indicativa da validade convergente do fator, ao 
sugerir que ao menos 50% da variância da medi-
da se devem à hipótese subjacente. Assim, a va-
lidade fatorial discriminante é ratificada se a va-
riância média de cada um dos fatores é maior do 
que o quadrado das correlações entre este fator 
e qualquer outro fator do modelo 33. As análises 
descritivas foram realizadas no Stata versão 11 
(StataCorp LP, College Station, Estados Unidos), 
e a análise fatorial, no programa Mplus 7.1 (Mu-
thén & Muthén, Los Angeles, Estados Unidos).
Considerações éticas 
O protocolo utilizado neste estudo foi aprovado 
em 2004 pelo Comitê de Ética em Pesquisa do 
Instituto de Saúde Coletiva, Universidade Fede-
ral da Bahia e os participantes assinaram Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido. 
Resultados
Dos 1.380 participantes, 95% eram mulheres, um 
pouco mais da metade dos participantes (53,4%) 
tinha entre 25 e 35 anos, 37,9% identificaram-se 
como pretos, 56,7% morenos ou pardos e 5,4% 
brancos. Em relação à renda média familiar, 52% 
referiram receber menos que um salário mínimo 
por mês. Quase a metade (47,5%) da população 
entrevistada referiu ter cursado entre o Ensino 
Fundamental incompleto e o Ensino Médio in-
completo, 30,6% mencionaram ter completado 
o Ensino Médio ou mais, e 22% da população se 
declararam como analfabeta. 
A Tabela 1 mostra a frequência de discrimina-
ção autorrelatada para todos os itens da escala. A 
respeito das perguntas sobre a preocupação com 
o tratamento injusto, a frequência com que os 
entrevistados afirmaram ter tal preocupação os-
cilou entre 30% e 40%. No entanto, a frequência 
com que os entrevistados reportaram ter sofrido 
discriminação foi bem menor, variando de 7,9% 
na busca de emprego até 1,1% ao comprar uma 
casa ou 1,1% pela polícia ou pela Justiça. 
Análise fatorial confirmatória
Na Tabela 2, observam-se os resultados da AFC. 
No Modelo A, os itens mostraram-se consistentes 
em ambos os fatores, experiência de discrimi-
nação e preocupação com discriminação, com 
valores maiores que 0,70 (valor de referência) na 
maioria das vezes. Os índices de adequação do 
modelo obtidos pela RMSEA, CFI e TLI encontra-
ram-se dentro de patamares adequados. A cor-
relação entre os fatores foi de 0,442, e os valores 
de VME para os constructos foram maiores do 
que 0,50, sugerindo que a variância em decor-
rência de erro de mensuração é menor do que 
a variância em razão do construto subjacente. 
Além disso, a VME mostrou valores maiores do 
que a estimativa quadrática de correlação entre 
os fatores (0,44222 = 0,195), sugerindo que os 
itens individuais medidos representam bem su-
as respectivas dimensões latentes (fatores). ACC 
evidenciou valores maiores que 0,70 para ambos 
os fatores. 
Apesar de os parâmetros de ajuste serem re-
lativamente bons, a avaliação dos IM sugeriu cin-
co correlações residuais envolvendo os pares de 
itens J↔K, L↔M, L↔J do fator Preocupação por 
discriminação, e os itens B↔F, A↔H do fator ex-
periências de discriminação. Visando corroborar 
as correlações residuais, partiu-se para uma rees-
pecificação do modelo estimando livremente as 
correlações residuais 33.
A Tabela 2 (Modelo B) apresenta os resultados 
da análise confirmatória após a inclusão dessas 
correlações residuais livremente estimadas. As 
cargas fatoriais permaneceram ao redor do va-
lor de referência para a maior parte dos itens. Os 
parâmetros de ajuste melhoraram (CFI = 0,998, 
TLI = 0,998 e RMSEA = 0,010; IC90%: 0,000-0,020) 
e são corroboradas as correlações residuais. Os 
resultados da variância extraída confirmaram a 
validade convergente e discriminante dos com-
ponentes da escala. Ademais, a CC mostrou 
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Tabela 1
Frequência de discriminação autorrelatada segundo o questionário Experiences of Discrimination (EOD), escala com itens dicotômicos.
Experiência de Discriminação n %
Resposta ao tratamento injusto
A
Se você sente que está sendo tratado injustamente, você geralmente:
Aceita isto como um fato da vida 581 41,8
Tenta fazer alguma coisa contra isto 799 57,5
B
Se você está sendo tratado injustamente, você geralmente:
Fala com outras pessoas sobre isto 386 28,0
Guarda isso consigo mesmo 994 72,0
Nunca Uma vez ou 
mais
n (%) n (%)
Perguntas sobre preocupação
C
Quando você era criança ou adolescente (menor de 18 anos), você se preocupava com as pessoas do seu 
grupo racial por serem tratadas injustamente por causa da raça ou cor da pele?
937 (67,9) 443 (32,1)
D
Quando você era criança ou adolescente (menor de 18 anos), você se preocupava por sofrer experiências de 
tratamento injusto por causa da sua raça ou cor da pele?
981 (71,1) 399 (28,9)
E
No último ano, você se preocupou com as pessoas do seu grupo racial por serem tratadas injustamente por 
causa da raça ou cor da pele?
848 (61,4) 532 (38,6)
F
No último ano, você se preocupou por sofrer experiências de tratamento injusto por causa da sua raça ou cor 
da pele?
974 (70,6) 406 (29,4)
Experiência de discriminação por causa da raça/etnia ou cor da pele
G
Na escola 1.294 (93,8) 86 (6,2)
H
Ao procurar emprego 1.270 (92,1) 109 (7,9)
I
No trabalho 1.289 (93,4) 91 (6,6)
J
Ao comprar uma casa 1.365 (98,9) 14 (1,1) 
K
Ao procurar cuidados médicos 1.311 (95,0) 69 (5,0)
L
Em lojas ou restaurantes 1.304 (94,5) 76 (5,5)
M
Ao pedir crédito, empréstimo bancário 1.362 (98,7) 18 (1,3)
N
Na rua ou em estabelecimento público 1.276 (92,5) 104 (7,5)
O
Pela polícia ou no fórum 1.365 (98,9) 15 (1,1)
Questões globais
P
Com que frequência você sente que pessoas que não são brancas são discriminadas? 115 (8,3) 1.265 (91,7)
Q
Com que frequência você sente que você pessoalmente tem sido discriminado por causa da sua raça ou cor? 917 (66,5) 462 (33,5)
R
Alguma vez você prestou queixa por causa de discriminação racial? 1.373 (99,5) 7 (0,51)
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Tabela 2
Análise fatorial confirmatória para a versão traduzida da escala Experiences of Discrimination (EOD) com variáveis dicotômicas.
Itens Modelo A Modelo	B
Fator 1 * Fator 2 ** Fator 1 * Fator 2 **
A
Na escola 0,720 - 0,646 -
B
Ao procurar emprego 0,910 - 0,819 -
C
No trabalho 0,751 - 0,795 -
D
Ao comprar uma casa 0,599 - 0,623 -
E
Ao procurar cuidados médicos 0,681 - 0,712 -
F
Em lojas ou restaurantes 0,916 - 0,809 -
G
Ao pedir crédito, empréstimo bancário 0,793 - 0,835 -
H
Na rua ou em estabelecimento publico 0,752 - 0,694 -
I
Pela polícia ou no fórum 0,660 - 0,683 -
J
Preocupação com discriminação pelo grupo na infância - 0,718 - 0,546
K
Preocupação com discriminação consigo mesmo na infância - 0,785 - 0,764
L
Preocupação com discriminação pelo grupo no último ano - 0,897 - 0,681
M
Preocupação com discriminação consigo mesmo no último ano - 0,928 - 0,815
Correlação fatorial 0,442 0,551
VME 0,58 0,70 0,55 0,50
CC 0,92 0,90 0,91 0,80
CFI 0,963 0,998
TLI 0,955 0,998






CC: Confiabilidade Composta; CFI: Comparative Fit Index; RMSEA (IC90%): Root Mean Square Error of Aproximation (intervalo de 90% de confiança);  
TLI: Tucker-Lewis Index; VME: Variância Extraída. 
* Experiências pessoais de discriminação; 
** Preocupação com discriminação.
valores altos, sugerindo que todas as medidas 
representam de maneira consistente o mesmo 
constructo latente.
Discussão
Na avaliação da estrutura dimensional da escala 
EOD aplicada à população brasileira, o modelo 
de dois fatores – experiência de discriminação 
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e preocupação com discriminação – apresentou 
parâmetros satisfatórios de ajuste na AFC, os 
quais exibiram cargas fatoriais elevadas e valo-
res adequados de confiabilidade, confirmando 
a consistência interna da escala. Esses achados 
são importantes já que revelam a capacidade do 
instrumento de capturar o constructo discrimi-
nação em um outro contexto, bastante distinto 
do contexto de desenvolvimento e validação. 
Assim como no estudo original, todos os itens 
do fator experiência de discriminação permane-
ceram no modelo, evidenciando cargas fatoriais 
altas, especialmente nos domínios na procura de 
emprego e no trabalho, ou para pedir emprés-
timo bancário. Diferenças culturais e históricas 
devem ser levadas em conta na interpretação 
dos resultados. Vários autores têm destacado as 
particularidades da discriminação brasileira e as 
diferenças dela em relação à discriminação na 
sociedade norte-americana 8,11. A intensa misci-
genação que caracterizou as relações raciais no 
Brasil foi interpretada por alguns pesquisadores 
como prova da tolerância racial e da integração e 
assimilação dos pretos. 
Porém, as relações raciais harmoniosas nun-
ca deixaram de ser assimétricas. Segundo San-
sone 34, a discriminação no Brasil manifesta-se 
predominantemente em áreas consideradas “du-
ras”, em que a cor é um elemento relevante para a 
organização dos processos sociais. Desse modo, 
a discriminação expressar-se-ia mais intensa-
mente naqueles âmbitos que envolvem relações 
de poder e competição entre os grupos raciais. 
Em outras formas de interação social, como as 
que se produzem em âmbitos de lazer, religiosos 
e nos relacionados com a cultura negra, as re-
lações sociais mostrar-se-iam mais tolerantes e 
harmoniosas 11. 
Além disso, foram identificadas altas cargas 
fatoriais nos itens na rua e estabelecimentos pú-
blicos, e em lojas e restaurantes, ou na escola. 
Telles 8 tem salientado que o racismo consciente 
e explícito dirigido a indivíduos particulares e na 
forma de insultos ou injúrias raciais é a forma 
mais facilmente reconhecida do racismo no Bra-
sil, apesar de outras formas sutis e indiretas de 
racismo, perpetuadas por mecanismos e práticas 
informais, persistirem e se naturalizarem na so-
ciedade. Um exemplo é o racismo institucional 
que se observa nos cuidados em saúde, na es-
cola e na justiça. Esses tipos de discriminação 
estão presentes na sociedade brasileira, como 
mostram as iniquidades no acesso, utilização de 
serviços e na atenção dispensada às mulheres 
pretas 35; as desvantagens que enfrentam as pes-
soas pretas no contato com o sistema de justiça e 
a polícia 36; e a persistência das desigualdades em 
matéria de educação 4. 
Cargas fatoriais menores se observam no item 
“ao comprar uma casa”, revelando uma vez mais 
discrepâncias com a sociedade norte-americana. 
A avaliação da discriminação ao comprar uma 
casa é pertinente nos Estados Unidos, onde os 
padrões de segregação dos pretos continuam a 
ser os mais altos entre todos os grupos étnico-ra-
ciais 37. Pelo contrário, no Brasil não se verificam 
os níveis de discriminação institucional nem de 
segregação formal registrados nos Estados Uni-
dos. Diante disso, um instrumento de aferição 
de discriminação desenvolvido no contexto bra-
sileiro não contemplou tal item como parte dos 
domínios avaliados no questionário 38.
Os itens que conformam o fator preocupação 
com discriminação mostraram cargas fatoriais 
altas, especialmente aqueles que indagam sobre 
a preocupação dos sujeitos de eles mesmos ex-
perimentarem discriminação. Embora o instru-
mento original tenha validado apenas os itens 
referentes às experiências diretas de discrimina-
ção, a utilização de outras medidas de exposição 
a racismo, como a percepção de discriminação 
para com outros, tem sido promovida por vários 
autores 26, inclusive Nancy Krieger 14. 
Como fenômeno complexo, o racismo não 
se expressa apenas nas formas de discriminação 
interpessoal, expressa-se também em formas 
institucionais, estruturais, e pela internalização 
da opressão. A literatura sobre estresse tem re-
gistrado que as experiências indiretas de estresse 
podem também afetar adversamente o indiví- 
duo 14,39. Smith 40 tem destacado que a utilização 
de medidas grupais complementa a informação 
obtida no autorrelato de discriminação, ao ofere-
cer uma medida da dimensão coletiva do racis-
mo. Isso é importante no contexto brasileiro, no 
qual pretos são frequentemente vítimas diretas 
do racismo, ou espectadores de racismo contra 
membros de seu grupo racial. Nesse sentido, ou-
tros instrumentos mostraram estruturas fatoriais 
de mais de um fator, incorporando na validação 
subescalas referentes a diferentes dimensões do 
racismo. Como exemplos, vale citar o instrumen-
to Measure of Indigenous Racism Experience de-
senvolvido por Paradies & Cunningham 41, que 
avalia o sentimento de consciência racial com 
base na frequência com que as pessoas pensam 
sobre ser indígena; ou Perceived Ethnic Discrimi-
nation Questionnaire, que avalia a exposição à 
discriminação de amigos ou membros da família 
do respondente 18. Outra escala, a Negative Life 
Events Scale, indaga especificamente sobre a pre-
ocupação do respondente ou familiar próximo 
com certos eventos estressantes na vida, entre 
eles o racismo e a discriminação 42. 
Concordante com outros estudos 43,44, no 
presente estudo, os indivíduos apresentaram 
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tendência a perceber experiências de discrimi-
nação mais frequentemente relacionadas com 
seu grupo do que com a sua pessoa. Contudo, 
as respostas que as pessoas reportam para si 
mesmas e para o seu grupo não são diretamen-
te comparáveis por duas razões. Primeiro, por-
que as pessoas podem ter preocupações com os 
outros integrantes de seu grupo de forma mais 
intensa do que consigo mesmas em razão do 
que elas pessoalmente tenham experimentado. 
Segundo, porque existe um problema chamado 
de “discrepância de discriminação entre a pes-
soa e o grupo” (personal/group discrimination 
discrepancy – PGDD), um fenômeno conhecido 
na psicologia que sugere que as pessoas ten-
dem a sub-relatar suas próprias experiências 
de discriminação 14. 
Também se aponta a tendência dos entrevis-
tados a fornecer respostas socialmente desejá-
veis, ou desenvolver mecanismos protetores, os 
quais contribuiriam para a subestimativa do re-
lato 14. Ainda é possível que as perguntas se cen-
trem em diferentes tipos de informação, talvez, 
as perguntas “do grupo” capturem sentimentos 
de identidade grupal, ao passo que as perguntas 
“individuais” evocam aspectos pessoais da iden-
tidade 43. Ser membro de um grupo desfavoreci-
do produz uma identidade com os sentimentos e 
atributos do grupo étnico-racial; por outro lado, 
a negação das experiências pessoais de discri-
minação seria o resultado do distanciamento 
das pessoas dos atributos negativos do grupo ao 
qual pertencem 44.
O efeito do PGDD tem sido encontrado em 
medidas de autoestima, identidade, atitudes e 
estereótipos, medidas que questionam se esses 
mecanismos autoprotetores alcançam a cons-
ciência e são reconhecidos pelo sujeito. Desse 
modo, alguns pesquisadores têm investigado se 
esse efeito está ligado a um modo especial de 
medição da exposição à discriminação, e desen-
volvido outros instrumentos menos sensíveis 
ao PGDD 45.
Do mesmo modo que na população norte- 
americana, aqui também se verificaram corre-
lações residuais. Elas ocorreram entre os itens 
discriminação na escola e em estabelecimentos 
públicos, e entre os itens procurando emprego e 
em lojas ou restaurantes do Fator 1; e entre todos 
os itens que conformam o Fator 2. A presença de 
correlações residuais dentro de um mesmo fator 
é indicativa de redundância semântica, decor-
rente da utilização de redação semelhante para 
expressar ideias diferentes. 
De uma perspectiva teórica, os itens redun-
dantes do Fator 1 manifestariam a memória 
de eventos discriminatórios no âmbito públi-
co, como as escolas e outros estabelecimentos 
públicos (A↔H); e a lembrança de experiência 
de discriminação relacionada com a aparência 
física, como na demanda serviços e procura de 
emprego (B↔F). Já o conteúdo redundante do 
Fator 2 expressa a memória de discriminação no 
passado (J↔K); memória de discriminação no 
presente (L↔M); e memória de discriminação 
para com membros do grupo racial (L↔J). Da 
mesma forma que no estudo americano, houve 
correlações residuais com ajustes aceitáveis. 
A análise da confiabilidade mostrou ade-
quada convergência dos itens dentro de cada 
fator, indicando que os significados dos mesmos 
respondem ao mesmo constructo. Igualmente, 
os fatores mostraram validade discriminante, 
permitindo diferenciar um constructo de outro. 
Desse modo, tais medidas estariam capturando 
diferentes aspectos da discriminação dos indiví-
duos para consigo mesmos e como membros de 
um grupo social. 
Esses resultados enfatizam a importância de 
discernir se a utilização de apenas o autorrela-
to de discriminação é suficiente para estudar a 
discriminação. Independentemente de qualquer 
experiência real, a preocupação informa sobre a 
consciência da discriminação na sociedade e o 
sentimento de vulnerabilidade ante os atos dis-
criminatórios. Nazroo 16 reconhece outra pers-
pectiva de viver em uma sociedade racista, além 
da experiência individual de discriminação. Ao 
comparar os grupos dominantes com os grupos 
subordinados, membros do último reconhece-
riam a própria situação de desvantagem e ex-
clusão. Williams & Mohammed 39 destacam que 
avaliar a exposição à discriminação racial em 
toda a sua complexidade também requer captu-
rar os efeitos da discriminação sobre os outros, 
bem como os potenciais efeitos intergeracionais 
do racismo.
Este estudo evidencia algumas limitações. A 
população de estudo foi constituída por indiví-
duos predominantemente pobres do Nordeste 
do Brasil, a maioria mulheres, e é perceptível que 
pardos e pretos estiveram sobrerrepresentados 
na amostra. O significado do racismo para essa 
população pode ser diferente do significado para 
populações de outras regiões do país, onde as re-
lações interpessoais e os níveis de desigualdade 
são diferentes. 
Aliás, o Brasil é um país de dimensões con-
tinentais, com diversidade nos níveis socioeco-
nômicos e na composição étnica da população. 
A cidade de Salvador apresenta o maior índice 
de isolamento espacial de pretos do Brasil e alta 
proporção de população autodeclarada preta 8. 
Adicionalmente, o Estado da Bahia teve um pa-
pel central na história da escravidão, e continua 
a ter níveis marcantes de discriminação racial 
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estruturantes das desvantagens cumulativas da 
população negra 46. Logo, devemos ressaltar que 
os bons parâmetros de ajuste obtidos em nossa 
amostra podem refletir as particularidades so-
ciais e históricas dessa população e não ser re-
produzíveis em outros conjuntos populacionais 
do país. 
Ainda que o modelo aparente ajustar-se rela-
tivamente bem, detectaram-se várias correlações 
residuais indicativas de violação de independên-
cia local. Possivelmente, este fato se relaciona 
com a incompletude do processo de adaptação 
transcultural do instrumento. Também é possí-
vel que existam erros no desenho e formulação 
das perguntas, uma vez que essas correlações já 
estiveram presentes na validação do instrumen-
to original. Ainda assim, optou-se por conservar 
o total das perguntas como foram indicadas na 
proposta original, já que essa é a primeira inicia-
tiva de adaptação transcultural do instrumento 
em população brasileira de que se tem notícia. 
Sendo assim, estudos adicionais em outras po-
pulações são necessários. 
Uma vez corroborada a redundância de con-
teúdo, é possível sugerir algumas alternativas 
para o uso do instrumento em população brasi-
leira. Uma solução é a utilização do instrumento 
no seu estado atual, considerando as correlações 
residuais, mas em modelos de equações estrutu-
rais nos quais o componente do erro de medida 
pudesse ser plenamente especificado. Outras so-
luções a explorar envolvem: (1) avaliação escalar 
dos itens redundantes, remover parcimoniosa-
mente um dos dois itens de cada par; (2) por par, 
substituir um dos itens por outro “melhor”, não 
redundante; (3) juntar o conteúdo semântico dos 
itens correlacionados em uma única questão, vi-
sando capturar as informações de ambos os itens 
originais 33.
Na perspectiva confirmatória, outras análi-
ses podem ser feitas com o EOD. De importância 
para populações heterogêneas é a avaliação da 
invariância dos parâmetros estimados no mo-
delo, de modo a estabelecer se as propriedades 
das medidas são equivalentes nos subgrupos 
populacionais 31. Essa análise permitiria afirmar 
com maior segurança se o constructo subjacen-
te “discriminação” é comparável nos grupos de 
cor. Outras análises envolvendo o modo como 
os itens mapeiam o traço latente em termos de 
intensidade seriam recomendadas 33. 
Apesar dos problemas identificados nessa 
escala, este estudo contribui para a compreen-
são do racismo como fenômeno multidimensio-
nal. Não existe uma metodologia padronizada 
para aferir a discriminação, e os instrumentos 
disponíveis para aplicar à população brasileira 
são escassos. No Brasil, as desigualdades raciais 
são marcantes, e a discriminação racial é visível 
em muitas esferas da vida social. Tendo em vis-
ta o impacto desses fatos sobre a saúde, existe a 
necessidade de avaliar de maneira sistemática a 
persistência de discriminação na população e o 
modo como afeta a saúde dos grupos étnico-ra-
ciais para orientar políticas destinadas à redução 
das desigualdades sociais. 
Conclusões
Os resultados obtidos nesta pesquisa contri-
buem para a avaliação da discriminação racial no 
contexto brasileiro ao iniciar o processo de adap-
tação transcultural do instrumento EOD que foi 
aplicado em um estudo de base populacional. 
A estrutura dimensional apresentada neste 
estudo destaca a importância de serem usadas 
diferentes medidas de discriminação – interpes-
soais e grupais –, que representam aspectos dife-
rentes da visão que os indivíduos têm de si mes-
mos e em relação aos sentimentos e atributos dos 
grupos aos quais pertencem. 
As diferenças encontradas em relação ao es-
tudo original ressaltam a necessidade de validar 
os indicadores de discriminação racial em con-
textos distintos do de origem, incorporando múl-
tiplas medidas de discriminação racial que per-
mitam em estudos futuros aprofundar o conhe-
cimento dos efeitos do racismo sobre a saúde. Os 
problemas identificados nesta análise apontam a 
necessidade de aperfeiçoar o instrumento, a fim 
de melhorar sua qualidade psicométrica e dar 
continuidade ao processo de adaptação trans-
cultural iniciado com esta pesquisa.
Aliás, recomenda-se fortemente a realização 
de novos estudos que envolvam outras popula-
ções brasileiras, visando fortalecer as investiga-
ções sobre a discriminação racial no país.
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Abstract
One of the most widely used tools in epidemiologi-
cal research on discrimination is the Experiences of 
Discrimination (EOD) scale, used but not validated in 
Brazil. The objective was to assess the reliability and 
dimensional structure of the EOD scale in a Brazilian 
population. A cross-sectional study was performed with 
1,380 adults in the city of Salvador, Bahia State, Brazil. 
Confirmatory factor analysis (CFA) was performed test-
ing a two-factor model: experiences of discrimination 
and concerned about discrimination. The results of CFA 
showed satisfactory fit, high factor loads, and adequate 
reliability, confirming the scale’s internal consistency. 
Residual correlations were identified involving items 
from both factors. The dimensional structure presented 
in this study highlights the importance of using dif-
ferent measures of discrimination (interpersonal and 
group) to allow more in-depth future research on the 
effects of racism on health.
Racism; Validation Studies; Statistical Factor Analysis
Resumen
Uno de los instrumentos más utilizados en investiga-
ción epidemiológica sobre discriminación es el Expe-
riences of Discrimination (EOD), utilizado en Brasil, 
aunque aún no fue validado em esta población. El ob-
jetivo de este trabajo fue evaluar la validez y estructura 
dimensional de la EOD en una población brasileña. Se 
realizó un estudio transversal con 1.380 adultos de la 
ciudad de Salvador, Bahía, Brasil. Se realizó un análisis 
factorial confirmatorio (AFC), probando un modelo de 
dos factores: experiencias de discriminación y preocu-
pación por la discriminación. Los resultados de la AFC 
mostraron parámetros satisfactorios de ajuste, elevadas 
cargas factoriales y valores adecuados de confiabili-
dad, confirmando la consistencia interna de la escala. 
Se identificaron correlaciones residuales, involucran-
do ítems de ambos factores. La estructura dimensio-
nal presentada en este estudio destaca la importancia 
de utilizar diferentes medidas de discriminación - 
interpersonales y grupales-, que permitan en estudios 
futuros profundizar en los efectos del racismo sobre la 
salud.
Racismo; Estudios de Validación; Análisis Factorial
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